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Não, obrigado. Foi aberta a discussão 
pública até ao dia 30/6/17 para se de-
cidir se o Instituto Politécnico do Cá-

vado e do Ave irá passar a fundação públi-
ca de direito privado. A nossa opinião é de 
que as instituições públicas de ensino supe-
rior público não deveriam passar para esse 
regime. E estamos a pensar não em nós pró-
prios – a passagem não interfere na carrei-
ra dos que já estão -, mas nas gerações fu-
turas. Como se sabe as grandes conquistas 
em termos de direitos e deveres fundamen-
tais geracionais foram inicialmente as libe-
rais, depois as demo-

-
nalmente as ambien-
tais, culturais, etc.. Por 
isso é que voltar ao li-
beral apenas, se apeli-
da de neoliberalismo. 
Apresentemos, pois, al-
gumas das nossas prin-
cipais razões para, no 
Iluminismo, dizer não 
(além das largas cente-
nas de queixas recebi-
das nos sindicatos): 1) 
Privatizar o ensino su-
perior público vai con-
tra a nossa Constitui-
ção (dirão que “continua público”: daqui a 
uns anos a existirem dívidas e trabalhadores 
contratados pela via privada, o prejuízo será 
todo do Estado? Mas será que é isto que os 
contribuintes querem? Repare-se que a Fun-
dação Universidade do Porto já decidiu em 
20/4/17 por Despacho Reitoral que mais vale 
contratar pelo Regime Geral de Trabalho em 
Funções Públicas! É que os Tribunais de Tra-
balho estavam, e bem, a decidir na protec-
ção do trabalhador; o problema é que a le-

gislação laboral está sujeita ao estilo do 1º 
Ministro do momento); 2) Como já tinha an-
tes alertado o SNESup, “Nas universidades-

nas quais um mesmo docente pode ser con-
tratado sucessivamente ao abrigo da Lei Ge-
ral do Trabalho em Funções Públicas (LGT-
FP) e do Código de Trabalho CT), sendo for-
çado a transitar de um enquadramento le-
gal para outro, com prejuízo da estabilidade 
do vínculo contratual do próprio.”;  3) Nas 
fundações diminui a democraticidade inter-

de alguns apenas, in-
cluindo curadores ex-
ternos com interes-
ses próprios – salvo se 
coordenadores, direc-
tores de departamento 
e de centros de inves-
tigação e escolas pas-
sassem a ser eleitos de-
mocraticamente…; 4) 
Como o SNESup tam-
bém já alertou, “uma 
das vantagens aponta-
das por aqueles que de-
fendem o regime fun-
dacional é o alarga-

-
-

ciamento e formas de investimento. Subli-
-

ciamentos externos não-estatais pode condi-
cionar as opções das instituições de ensino 
superior em matéria de ensino e investiga-
ção, com prejuízo das suas missões, enquan-
to instituições públicas que prestam servi-
ço à sociedade no seu todo. Acrescente-se, 
ainda, que a dependência dos fundos estru-
turais europeus que sustentam cada vez a 

Universidades e Politécnicos, 
 fundações públicas 
  de direito privado?

“mas agora perguntamos 
de novo: será que o 

contribuinte português 
é a favor do maior 

endividamento público 
e externo de Portugal? 

Será esse o interesse 
público e nacional?”
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ciência acentua as fragilidades do sistema…” 
(mas agora perguntamos de novo: será que 
o contribuinte português é a favor do maior 
endividamento público e externo de Portu-
gal? Será esse o interesse público e nacio-
nal? Se os objectivos do regime anterior não 
foram cumpridos pelo poder central (v.g. o 

-
to por aluno em Portugal!), porquê passar 
para um outro? Temos alternativas, pergun-
tarão alguns? Claro que sim, temos uma liga-
ção íntima ao modelo universitário alemão, 
o qual, como o nórdico, é esmagadoramen-
te público, embora não apareça em rankin-
gs/escalas de qualidade! Sendo um mode-

tem propinas, pois é investimento de atrac-
-

co para os seus trabalhadores: docentes, in-
vestigadores, funcionários, rejeitando a pre-
cariedade e baixos salários. A Alemanha é 
o país do mundo com maior superavit! Se-
gredo: boa gestão pública e bom funciona-
mento do direito público pelo interesse pú-
blico. Foi com muito entusiasmo que apoia-
mos por escrito desde o 1º minuto a candida-
tura da actual nova Presidente do IPCA, Srª 
Profª Doutora Maria José Fernandes ou não 
fosse excelente. 


